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ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL E CONSTITUIÇÃO DOS SUJEITOS POLÍTICOS

A Constituição, promulgada em 1988, traz em vários momentos a concretização do direito de participação social e do exercício de cidadania, em busca do controle social, isto é, os diferentes segmentos da sociedade organizada, fiscalizando os diferentes níveis de governo, e também as instituições responsáveis pela prestação dos benefícios sociais. Tais direitos, conquistados por essa Nova Constituição, principalmente nas áreas de educação e saúde, apontam para  a possibilidade das formações de instâncias de discussão e decisão, denominadas Conselhos de Escola, de Saúde e outros.

A participação social nos órgãos colegiados, exercendo o controle social dos serviços de saúde, é apontada pelo conjunto de entidades representativas que compõe o movimento pela Reforma Sanitária Brasileira, como uma das condições necessárias  para a viabilização desse projeto. Assim, o controle social poderá ocorrer com a efetiva participação dos diversos segmentos da sociedade civil organizada, através de suas entidades representativas, quais sejam: sindicatos, associações de bairro, associações profissionais, associações de portadores de deficiências, de patologia e outros, formando os Conselhos citados acima.

A idéia da criação de Conselhos de Saúde, no Brasil, segundo Carvalho (1995.p.32) remonta a 1937, quando a Lei 378, de 13 de janeiro, dá nova organização ao Ministério da Educação e Saúde e institui o Conselho Nacional de 

Saúde - CNS, ao qual, juntamente com o Conselho Nacional de Educação, é dada a atribuição de assistir o ministério.

Após mais de 30 anos, o Decreto 67.300/70 definiu o CNS  ‘como órgão de consulta, deu a ele uma composição sem a presença do usuário, sendo  todos, direta ou indiretamente, indicados pelo poder executivo.   Este CNS não teve muita importância para o setor, pois quando o Decreto 99438/90 criou o novo Conselho Nacional de Saúde, o antigo praticamente já não existia.liiulkj.

Com relação aos Conselhos de Saúde, no âmbito estadual e municipal, observa-se que, de um modo geral, sua criação e constituição, do ponto de vista legal e organizativo, foram frutos de um movimento organizado que se  desencadeou com o processo de redemocratização do país. A partir da década de 80, estes Conselhos passaram a se constituir num espaço de gestão colegiada, sendo vistos como uma possibilidade de transformação dos sujeitos sociais em sujeitos políticos.

Para Merhy (1993.p.47)

“os sujeitos sociais, como sujeitos políticos, se caracterizam a partir de seus projetos, em torno dos quais articulam seus interesses e expõem suas vontades como ação. Encontrando-se em determinados contextos sociais (...) encontram-se sempre em disputa com outros sujeitos sociais(...). É na luta que os sujeitos sociais conformam como formuladores, portadores e executores de políticas, isto é, como sujeitos políticos” 

Para Fleury (1997) o sujeito social passa a ser sujeito político quando sua ação é proveniente de um projeto político, seja individual e/ou corporativo ou coletivo. Para que um projeto seja identificado como  de interesse coletivo é preciso que seus objetivos ultrapassem os interesses individuais e corporativos.

A noção de sujeito coletivo de Sader (1995.p.55) se insere na mesma concepção de sujeito político adotado por nós, ou seja:

“Quando usa a noção de sujeito coletivo é no sentido de uma coletividade onde se elabora uma identidade e se organizam práticas através dos quais seus membros pretendem defender seus interesses e expressar suas vontades, constituindo-se nessas lutas” 

Para Carvalho (1995), os Conselhos de Saúde possuem uma dupla caracterização, atuando “como atores e como arena política”, justamente por se constituírem de segmentos da sociedade, os quais nem sempre participam dos referidos Conselhos com os mesmos interesses. 

Para Sposati & Lobo (1992.p.375)

“O movimento social não deve se transformar em uma “personalidade jurídica”. (...) É próprio do movimento a sua capacidade instituinte. Todavia, o Conselho de Saúde, que não é, nem pode ser, o movimento, ainda que deva com ele manter uma relação orgânica, necessita ser institucionalizada a fim de constituir uma regularidade no fluxo decisório de instituição. (...) necessita constituir um sujeito coletivo regular ou contínuo, com delegação de autoridade para poder influir na gestão e produção das políticas de saúde” 

Dentre os princípios do SUS, aquele que aponta as condições para o exercício da cidadania, através da participação da população nos órgãos colegiados é, ao nosso ver, um dos mais importantes, porque, ao mesmo tempo em que permite ao cidadão a possibilidade de praticar o controle e a fiscalização das ações de saúde, dá a ele, também, o direito e a responsabilidade de tomar decisões, as quais podem ter como conseqüência a melhoria da assistência à sua saúde,à de seus familiares e à de sua comunidade. Isto quer dizer que, ao mesmo tempo em que o exercício do controle social confere ao cidadão esse direito, atribui, também, a ele a responsabilidade de participar das decisões.

Assim, além de buscar soluções concretas para as questões do dia-a-dia, o colegiado precisa e deve atuar no âmbito mais geral da política municipal de saúde, pois como aponta Carvalho (1997.p.106-107)

“como portadores ou sinalizadores do interesse público, os Conselhos de Saúde, no contexto do processo de reforma do Estado, podem muito bem cumprir a função de indutores de responsabilidade governamental (...) os Conselhos de Saúde estariam precisando não de mais normas, ou mais poderes legais, ou mais institucionalidade, e sim de mais política, mais vocalização, mais visibilidade, envolvendo de forma muito mais direta e orgânica as questões de informação qualificada (...) as enormes desigualdades de acesso a informação vigentes no Brasil são uma dificuldade, mas atestam a necessidade de se caminhar nesta direção”. 

Campos (1994) afirma que “é necessário e possível revolucionar o cotidiano,” assim como potencializar os espaços de participação e de decisão do SUS, como os Conselhos de Saúde.

Portanto, os Conselhos de Saúde constituem-se em espaços conflituosos por integrarem atores que portam diferentes projetos e interesses. São arenas de disputas e concentrações desses interesses, servindo, também,de possíveis espaços para os sujeitos sociais que deles participam construírem a sua  cidadania, e ao exercerem o ‘poder participativo’ constituírem-se em sujeitos políticos com capacidade e potência para influenciarem, positivamente, a implementação do SUS, no nível local.

Em estudo realizado anteriormente, constatamos que o controle social, quando comparado ao preconizado pela Constituição e pelas Leis 8080/90 e 8142/90, em termos de participação da comunidade, muito pouco avançou. Na prática, o que constatamos é que mesmo os mecanismos legalmente constituídos não conseguiram ainda evoluir na efetivação desse controle, por várias razões, mas, principalmente, pela falta de preparação dos conselheiros que, muitas vezes, têm dificuldade de fazer uma avaliação da política de saúde (Vanderlei, 1995). A análise referente a esse aspecto demonstrou que o Conselho Municipal de Saúde ainda está na fase de construção do relacionamento interno com a burocracia estatal.

Este estudo sinalizou que ainda não existe um controle social efetivo por parte dos conselheiros institucionais de saúde, nem tampouco dos usuários, tendo em vista que a prática do controle social, sobre as políticas de saúde, é um processo inovador dentro desse sistema.Tudo indica que sua evolução depende da tomada de posição dos Conselhos de Saúde, que devem sair do âmbito interno da 

burocracia e instituir mecanismos mais eficientes de contato com a população e com as próprias entidades representadas no Conselho, a fim de que fazerem com que a  população os conheça de fato e de direito como um dos mecanismos importantes do controle social.

A CO-PRODUÇÃO DE SUJEITOS COLETIVOS: O MÉTODO DA RODA

A tentativa aqui, é caracterizar a experiência vivenciada pelas autoras nos Conselhos de Saúde, exatamente pelo seu contexto, identificando alguns elementos, como caracterização de ‘espaços coletivos’; ‘desejos’; ‘interesses’; ‘formação de compromissos’, ‘contratos e vínculos’; ‘emergência de  temas’ e ‘efeito pedagógico’. Após a compreensão do método,  na nossa opinião, estes oportunizariam outra atuação e, conseqüentemente, a co-produção de Sujeitos e de Coletivos.

Campos (2000.p.142) enfatiza que:

Para melhor operar com a polaridade controle institucional e autonomia do sujeito, “o Método de Roda propõe a construção de arranjos voltados centralmente para ampliar a capacidade de direção dos trabalhadores. Construir uma nova dialética entre autonomia e controle social nos Coletivos Organizados para a produção. Inventar um sistema de gestão participativa, um sistema de co-gestão em que coubesse vários tipos de arranjos institucionais, ou várias modalidades de espaços coletivos, ou várias rodas de análise e de co-gestão”.

O autor destaca:

“A construção de Espaços Coletivos e a Co-Gestão se faz pela relação entre os contrapoderes e o poder em construção dentro de cada coletivo e esta é o substrato para a formação de compromisso e o estabelecimento de contratos entre a autonomia (predomínio de elementos internos) e o controle (predomínio de forças externas ao coletivo). .

O Método da Roda analisa a constituição do sujeito e dos coletivos em função de ‘planos’ situados entre o seu interno e a sua circunstância (o mundo externo) trabalhando com a noção de uma permanente interprodução entre o externo e o interno. Uma seqüência de ‘planos’ e ‘regiões’ existenciais que conformam espaços de existência e de expressão para o sujeito e, em certa medida, para os coletivos, isto é, espaços que configuram modos de ser e de práxis, bem como modos próprios de constituição de ‘sujeitos’, modos de ‘ser’ e de ‘agir’ e também  modos de se constituir. 

Tomando o ‘sujeito’ ou um ‘coletivo’ como referência, poderíamos agrupar estes ‘planos’ em três ‘regiões’ existenciais. Partindo-se de uma dimensão interna, a dos determinantes biológicos do ‘desejo’ e do ‘interesse’, para uma seqüência em que a interferência do social seria crescente. Assim, ‘determinação biológica’, ‘desejo’ e ‘interesse’ comporiam uma região em que a imanência reinaria quase como soberana, de modo que estes três planos indicassem potências internas ao sujeito e agissem com relativa independência das circunstâncias.

‘Necessidades sociais’ e ‘instituições’ compõem uma ‘região’ em que as forças agem, principalmente, de fora sobre o ‘sujeito’, aparecendo, então, como constrangimentos estranhos e externos a ele, sobre os quais o Sujeito teria influência pequena, ou somente a médio ou longo prazo. Estes ‘planos’ são  produzidos mais pelo social do que diretamente pelo ‘sujeito’ ou pelo ‘grupo’.

A ‘formação de compromisso’, a elaboração e gestão de ‘contratos’ e de ‘projetos’ criam uma região intermediária, um espaço de mediação entre forças imanentes ao sujeito e outras produzidas com grande exterioridade a ele. Enfim, são  nestes espaços  que a práxis concreta dos sujeitos, o agir interpessoal, a política, ou a gestão propiciam relativo grau de autonomia. Analisando esses planos, percebemos que a ‘formação de compromisso’ ocorre de forma inconsciente, ou com pequeno grau de interferência deliberada do ‘sujeito’, a gestão de ‘contratos’ e de ‘projetos’, ao contrário, exige uma intervenção do sujeito nas relações, ou seja, o ‘sujeito’ nem é senhor completo destes movimentos, nem se submete, absolutamente, a eles; nem se anula nem é completamente anulado e tampouco elimina sua dependência nestes planos.

Assim, o ser humano não é só um produto circunstancial destes distintos planos, mas também um co-produto decorrente de sua capacidade de reagir a essas influências, podendo recompor esses mesmos ‘planos’, o que significa   ‘sujeitos’ sofrendo e fazendo a história, ao mesmo tempo. 

Dentro dessa visão dos planos, constatamos o quanto foi baixa a nossa capacidade de síntese, e que a formação de compromisso não resultou das  relações entre o atendimento do desejo e da necessidade social, entre o interno e o externo,  de forma inconsciente, ou com pequeno grau de interferência deliberada do sujeito. Isto porque, na  maioria das vezes, as ações do conselho, resultaram da  determinação do cumprimento de ‘tarefas’ para alguns, subentendendo- se que essa determinação estaria mais para os ‘militantes missioneiros’ do que para a formação de compromisso e de contratos, tendo em vista que estes exigem intervenção deliberada dos sujeito nessas relações.

A não existência da formação de compromisso e, conseqüentemente, de contratos capazes de possibilitar uma maior capacidade de análise e de intervenção, contribuíram para que houvesse sempre um emperramento das deliberações e decisões a serem tomadas,  exatamente, devido a não compreensão dos conselheiros, da necessidade de se estabelecer vínculos que resultam  da disposição de acolher de uns e da decisão de buscar apoio em outros (CAMPOS, 2001).

Os Conselhos de Saúde são sempre espaços de luta, de conflitos , de jogos de interesses e disputas de poder. Levando em conta esses conceitos, Campos (2000) trabalha com o desejo e o interesse. Para o autor, o primeiro  manifesta-se com grande autonomia em relação ao mundo externo, ou seja, a manifestação mais particular do sujeito, enquanto o interesse indica um compromisso maior com o real. Portanto, existe possibilidade de contraposição entre desejo e interesse.

Com o conhecimento do que seja interesse e desejo, ‘compreendemos melhor a prática de todos nós conselheiros’.  Percebemos, então, que ficamos no âmbito do plano particular, onde as manifestações  do desejo e do  interesse não ocorriam no sentido da ‘constituição de sujeitos’, isto porque essas manifestações se davam no sentido de queixas e demandas onde sempre tinha um ‘responsável’ o qual era indicado pelo usuário.  Assim,  o profissional, na maioria das vezes, assumia uma posição de defesa de conotação corporativa, e não a de que o conselho se constituía um ‘espaço coletivo’, onde os atores sociais expressavam seus desejos e interesses, confrontando-os entre si e com a realidade, para que desses processos de luta/negociação, surgissem contratos potentes, capazes de  orientar a produção de bens e serviços.

O profissional de saúde deixava, assim, de assumir sua função pedagógica, qual seja a de dar uma nova visão de educação continuada, com a inclusão de atitudes de ordem educativa, decisões e leitura sobre  como fazer, etc. Essa visão coaduna com a recomendada por Paulo Freire “aprende-se melhor e mais profundamente quando o objeto de estudo coincide com objetos ligados à existência concreta dos sujeitos “(FREIRE, 1979)
Essa educação não estaria voltada a um  adestramento especializado para a guerra, para a arte, para a política ou  negócios, mas preocupada  com o desenvolvimento integral das pessoas, o que naturalmente inclui adestramento de uma série de habilidades que não se encerrariam ai, tendo em vista que a educação tem de ser também um processo de construção consciente  (JAEGER, 1986).

Em se tratando de ‘espaços coletivos’, os conselhos, por sua própria constituição e de acordo com o conceito de CAMPOS (2000), têm os formatos de espaços concretos de tempo e lugar, porém ainda possuem essa perspectiva de ‘co-produção’ de ‘sujeitos’ e de ‘coletivos’ e nem tampouco esse entendimento de uma relação dialética que parte do pressuposto da estrutura/contexto/história, produzindo ‘sujeitos’.

O Método da Roda trabalha com a noção de que há simultaneidade entre a geração, a coleta e a análise de informações. Em função do interpretado tomam-se decisões e se desencadeiam  ações  práticas, mediante a distribuição de tarefas entre os membros de um Coletivo. Em geral, a dificuldade de um coletivo analisar não decorre da ausência de informação ou da dificuldade de se acessar dados; resulta, sim, de entraves políticos, organizacionais e subjetivos. O Método da Roda pretende  atenuar ou contornar esses obstáculos com a criação de Espaços Coletivos que facilita  a constituição de Sujeitos com capacidade crítica de análise (CAMPOS, 2000).

CONCLUSÃO
A contextualização até aqui colocada sobre o Método da Roda serviu de base para a reflexão dos autores deste trabalho e, sobretudo, para a caracterização dos efeitos ‘não-paidéia’ constatados no Conselho Estadual de Saúde, durante a nossa experiência, enquanto Conselheiras. Entretanto, a nossa apreensão sobre o Método mostra que o mesmo contém elementos suficientes para a proposição de uma nova lógica, onde a construção de espaços coletivos estimulem e facilitem a participação de outros agentes que não apenas aqueles com função de direção.

A nossa apreensão sobre o Método nos possibilita constatar que, além dele ser um grande ‘desafio’, pois o próprio autor coloca essa palavra em todo o produzido, repetidas vezes, é também um determinante capaz de operar  mudanças no cenário da compreensão do controle social das políticas públicas e, conseqüentemente, da política de saúde brasileira.

A sensação final do trabalho é que esse é  um caminho difícil, principalmente porque abre espaço para a manifestação do ‘interesse’ e do ‘desejo’ e estabelece que o ‘contrato’ deva ser feito a partir do desejo, havendo a necessidade de controle deste pela ‘instituição’  porque é ele que dá os limites para o ‘interesse’. Isso de fato é um grande desafio; mas também é motivador porque dá esperanças por sabermos que podemos  potencializar os ‘sujeitos’ e a ‘instituição’, através de uma nova lógica de gerenciar. Na prática, vamos desconstruindo os obstáculos estruturais, culturais e subjetivos à possibilidade de análise dos Coletivos (Campos, 2000).

Concordamos mais uma vez com Campos (1991) quando, ao indicar que é necessário ultrapassar os mecanismos administrativos/burocráticos que emperram a produção dos serviços de saúde, indica o campo político como uma possibilidade de aumentar quanti/qualitativamente a produção de serviços de saúde. As novas alianças e mecanismos de negociação entre prestadores de serviços, usuários e trabalhadores deverão ocorrer no interior dos Conselhos de Saúde, sendo que a constituição de sujeitos políticos e a co-produção de sujeitos coletivos – a função Paidéia -, se dará em função da participação social concretizada nestes espaços. Cientes de que este processo encontra-se ainda em uma fase incipiente, acreditamos que os entraves e as limitações por nós apontados constituem-se em um momento deste, e esperamos que estas reflexões ajudem neste caminhar, pois temos a convicção de que só é possível aprender a participar, participando!      

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

1. BRASIL, 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado.

2. CAMPOS, Gastão Wagner de Sousa, 1991. A saúde pública e a defesa da vida. São Paulo, HUCITEC.

3. ___________, 1994. Considerações sobre a arte e a  ciência da mudança: revoluç ão das coisas e reformas das pessoas. O caso da saúde. In: CECÍLIO, Luis.Carlos de Oliveira (Org.) Inventando a mudança na saúde. São Paulo, HUCITEC,. cap.1. p. 29-87.

4.____________, 2000. Um método para análise e co-gestão de coletivos. São Paulo, HUCITEC.

5.____________, 2001.O método paidéia (Roda) aplicado à saúde coletiva. (mimeog).

6. CARVALHO, Antonio Ivo de et al, 1995. Conselhos de Saúde no Brasil: participação Cidadã e Controle Social. Rio de Janeiro.: IBAM/FASE.

7. CARVALHO,  Antonio Ivo de et al, 1997. Conselhos de Saúde, Responsabilidade Pública e Cidadania: a Reforma Sanitária como Reforma do Estado. In: FLEURY, Sonia (Org.) Saúde e democracia: a luta do CEBES. São Paulo, HUCITEC, p. 93 – 111.

8. FLEURY, S. A questão democrática na saúde. In: FLEURY, S. (Org.) Saúde e democracia: a luta do CEBES. São Paulo, Lemos Editorial, 1997. Cap. 1, p. 25 – 41.

9. FREIRE, Paulo, 1979. Pedagogia do oprimido. 7ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra.

10. JAEGER, Werner, 1986. Paidéia: a formação do homem grego. São Paulo: Martins Fontes. 

11. MERHY, Emerson Elias, 1993. Planejamento ascendente: será que os municípios têm algo a dizer sobre isto, para a montagem do SUS? Saúde em Debate,  35: 42 –47.

12. SADER, Emir, 1995. Quando novos personagens entram em cena: experiência e lutas dos trabalhadores da grande São Paulo 1970-1980. 2.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra.

13. SPOSATI, Aldaisa & LOBO, Elza, 1992. Controle social e política de saúde. Cadernos de Saúde Pública, 8(4):366-378.

14. VANDERLEI, Maria Ieda Gomes, 1995. A municipalização das ações e serviços de saúde e o controle social: experiência dos municípios de São Luis, Caxias e Mata Roma – MA. Dissertação  de Mestrado. São Luis: Universidade Federal do Maranhão.

RESUMO

O trabalho o discute a participação social nos Conselhos de Saúde, enquanto órgão colegiado responsável pelo controle social e pela análise e deliberações das ações de saúde, no âmbito do SUS. A partir da experiência das autoras nesses fóruns, são destacados elementos constitutivos do Método da  Roda proposto por  Campos (2000) para Análise e Co-gestão de Coletivos.  Recomenda-se a utilização do referido Método nesses espaços, devido à  capacidade do mesmo  operar mudanças no cenário da compreensão e da dinâmica do controle social da política de saúde e também por  potencializar a ação dos sujeitos e da instituição, através da construção de espaços coletivos.
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SUMMARY
This article discusses social participation in health councils, as a deliberative assembly responsible for social control and for the analysis and deliberations on the issue of health actions, in the Brazilian Health Care System. From their experience in these forums, authors point out elements of Campos (2000) Method for analysis and management of collectives. The use of this method is recommended in this space, because of its capacity to stimulate changes in the comprehension of social control dynamics of the health politics and also to stimulate the actors and institution actions, by the construction of collective spaces.

Key-words: social control, health councils, social participation.   

Pôster --INTRODUÇÃO

O trabalho o discute a participação social nos Conselhos de Saúde, enquanto órgão colegiado responsável pelo controle social e pela análise e deliberações das ações de saúde, no âmbito do SUS.

A Constituição, promulgada em 1988, traz em vários momentos a concretização do direito de participação social e do exercício de cidadania, em busca do controle social, isto é, os diferentes segmentos da sociedade organizada, fiscalizando os diferentes níveis de governo, e também as instituições responsáveis pela prestação dos benefícios sociais.
